
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1994601 - CE (2022/0091612-3)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ERIC ADOLFO CASTELLANOS AGUERO
ADVOGADOS : RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGAO - DF032147

ALBERTO DOS SANTOS MOREIRA E OUTRO(S) - DF064783
TARCIO JOSÉ VIDOTTI - DF066154

AGRAVADO : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO CEARA
ADVOGADOS : ANTONIO DE PÁDUA DE FARIAS MOREIRA - CE006261

PATRICIA MARIA DE CASTRO TEIXEIRA - CE015673
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. REVALIDAÇÃO DE DIPLOMA 
ESTRANGEIRO. INSCRIÇÃO EM CONSELHO PROFISSIONAL. PREVISÃO NA LEI 
DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA. TEMA 615/STJ.
 PROVIMENTO NEGADO.

1. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu pela legalidade do 
requisito de revalidação de diploma estrangeiro para a inscrição em conselho 
profissional.

2. Acórdão recorrido proferido em conformidade com o entendimento firmado 
pela Primeira Seção desta Corte de Justiça no julgamento do REsp 1.215.550/PE, sob 
o rito dos recursos repetitivos (Tema 615/STJ), segundo o qual "[...] o Decreto nº 
80.419/77: 1) não foi revogado pelo Decreto n. 3.007/99; 2) não traz norma específica 
que vede o procedimento de revalidação dos diplomas que têm respaldo nos artigos 48 
e 53, V, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira" (REsp 1.215.550/PE, 
relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 23/9/2015, DJe de 
5/10/2015).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. REVALIDAÇÃO DE DIPLOMA 
ESTRANGEIRO. INSCRIÇÃO EM CONSELHO PROFISSIONAL. PREVISÃO NA LEI 
DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA. TEMA 615/STJ.
 PROVIMENTO NEGADO.

1. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu pela legalidade do 
requisito de revalidação de diploma estrangeiro para a inscrição em conselho 
profissional.

2. Acórdão recorrido proferido em conformidade com o entendimento firmado 
pela Primeira Seção desta Corte de Justiça no julgamento do REsp 1.215.550/PE, sob 
o rito dos recursos repetitivos (Tema 615/STJ), segundo o qual "[...] o Decreto nº 
80.419/77: 1) não foi revogado pelo Decreto n. 3.007/99; 2) não traz norma específica 
que vede o procedimento de revalidação dos diplomas que têm respaldo nos artigos 48 
e 53, V, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira" (REsp 1.215.550/PE, 
relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 23/9/2015, DJe de 
5/10/2015).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por ERIC ADOLFO CASTELLANOS 
AGUERO contra a decisão de minha relatoria em que conheci em parte do recurso 
especial e, nessa parte, neguei a ele provimento (fls. 700/705).

A parte agravante, nas razões do agravo interno, refuta os fundamentos da 
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decisão agravada, alegando a não incidência do Tema 615/STJ, porquanto a aplicação 
de tal tema só seria possível se houvesse uma universidade no polo passivo da ação.

Afirma que não há obrigação legal de revalidação de diploma em período 
anterior à edição da Lei 9.394/1996.

Aduz omissão quanto à análise da revogação do art. 51 da Lei 5.540/1968 
pelo art. 4° da Medida Provisória 938/1995 (convertido no art. 5° da Lei 9.131/1995).

Repisa os fundamentos do recurso especial.

Postula, ao final, o provimento do agravo interno para que seja provido o 
recurso especial nos termos pleiteados.

Não houve impugnação (fl. 732).

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Trata-se na origem de ação com o objetivo de compelir a parte agravada a 
inscrever o ora agravante nos seus quadros sem a revalidação do diploma de 
medicina.

Nos exatos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim se 
manifestou sobre a questão (fls. 425/428):

Segundo orientação firmada pelo egrégio STJ - Superior Tribunal de 
Justiça no REsp Repetitivo nº 1.215.550/PE (Tema n°. 615), a Convenção 
Regional sobre o Reconhecimento de Estudos, Títulos e Diplomas de Ensino 
Superior na América Latina e Caribe (Decreto-Presidencial n°. 80.419/77) - a 
qual não fora revogada pelo Decreto 3.077/99 – tem caráter meramente 
programático, nunca tendo autorizado o reconhecimento automático de 
diplomas estrangeiros dos Estados-parte.

Nesse contexto, ante a ausência de tratado internacional específico 
regulamentando a questão, o registro no Brasil fica submetido a prévio 
processo de revalidação, segundo o regime previsto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Brasileira - Lei 9.394/96, art. 48, § 2º, in verbis:

[...]

Ademais, o preenchimento dos requisitos legais para a inscrição do 
profissional nos conselhos de classe deve levar em consideração o 
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ordenamento jurídico vigente na data do requerimento de inscrição, sendo 
irrelevante, portanto, a data de conclusão do curso de medicina ou de 
emissão do diploma.

Na espécie, apesar de ter se formado antes da edição da Lei n°. 9.394, 
de 20.12.96, mais precisamente em 19.07.96, o recorrente somente agora, 
por meio da presente ação ajuizada em 16/5/2020, veio ingressar com o 
pedido de registro no CRM/CE. Ainda que fosse verdadeira a alegação de 
inexigibilidade legal de Revalidação do diploma à época da graduação do 
autor - o que não é o caso, pois o art. 51, da Lei n°. 5.540, de 28.11.68 
(previa a necessidade de revalidação de diploma de ensino superior 
estrangeiro) esteve vigente e eficaz até a edição da Lei n°. 9.394/96 - a 
referida situação configuraria apenas uma expectativa de direito, que veio a 
se manifestar no mundo dos fatos com a pretensão concreta de registro do 
seu diploma no CRM/CE através desta ação, quando já em vigor a Lei n°. 
9.394/96. Induvidosa, portanto, a incidência da mencionada legislação sobre 
o caso concreto.

Apenas para uma melhor elucidação da controvérsia, impede-me aqui 
reproduzir a ementa daquele julgado repetitivo do eg. STJ, o qual - ressalto - 
versou sobre situação bastante similar a de que ora se cuida, na medida em 
que, segundo se infere do voto exarado pelo Ministro Relator, examinou a 
possibilidade de se exigir a validação de diploma de medicina expedido por 
universidade cubana em 29/07/1993, confira-se:

[...]

Registro ainda que, ao meu ver, a circunstância de o autor ter 
concluído, em 06.10.2016, o curso de pós-graduação na Universidade 
Federal do Ceará não permite que se conclua ter havido a revalidação tácita 
de seu diploma, sob o argumento de que somente portadores de diploma 
válido (ou revalidado) poderiam ser admitidos em curso de especialização.

Tal se dá porque não se está a questionar a validade do curso superior 
do demandante, mas apenas o preenchimento de um requisito para o 
exercício de sua profissão e, relativamente a esses critérios, cada país pode 
estabelecer o(s) seu(s), consoante é ressabido.

Cumpre frisar que a especialização do estrangeiro cursada no Brasil é 
uma medida que possibilita o compartilhamento, globalização e expansão do 
saber científico na área de medicina, o que não induz a dispensa do exame 
de revalidação para o efetivo exercício da profissão pelo médico no Brasil. 
Entendo que não se pode, via interpretação sistêmica ou extensiva, criar 
hipótese de dispensa de revalidação de diploma não prevista expressa e 
objetivamente na Lei de regência (notadamente os art. 48 e 53 da Lei nº 
9.394/1996), sob pena de o magistrado atuar como legislador positivo, em 
flagrante violação ao princípio da autonomia dos poderes.

Da mesma forma, não convence o argumento do apelante de que no 
período de 11.08.71 a 19.12.1996 (quando foi promulgada a Lei nº. 
9.394.1996) não havia legislação prevendo a exigência de revalidação de 
diploma estrangeiro. É que o art. 51 da Lei nº 5.540, de 28.11.68, previa a 
necessidade de revalidação de diploma por estabelecimento de ensino 
superior estrangeiro, e esteve vigente e eficaz até a edição da Lei 
revogadora n° 9.394/1996, sem olvidar que a Lei n° 5.692/1971, que revogou 
o art. 103 da lei n° 4.024/1961, dispunha apenas sobre Diretrizes e Bases 
para o ensino de 1º e 2º graus, porquanto o seu art. 87 (" Art. 87. Ficam 
revogados os artigos de números 18, 21, 23 a 29, 31 a 65, 92 a 95, 97 a 99, 
101 a 103, 105, 109, 110, 113 e 116 da Lei n. 4.024, de 20 de dezembro de 
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1961, bem como as disposições de leis gerais e especiais que regulem em 
contrário ou de forma diversa a matéria contida na presente Lei.") não 
alcança o disposto no art. 51 da Lei n° 5.540/1968 sobre revalidação de 
diplomas expedidos por estabelecimentos de ensino superior estrangeiros 
(matéria distinta da veiculada na Lei revogadora que tratava de Diretrizes e 
Bases para o ensino de 1º e 2º graus).

Ao contrário do que alega o agravante, a Corte regional se pronunciou sobre 
todas as questões e concluiu que, (a) não havendo tratado específico, deve se aplicada 
a Lei de Diretrizes da Educação – Lei 9.394/1996; (b) os requisitos para a inscrição nos 
conselhos de classe de levar em conta o ordenamento vigente; (c) a legislação a ser 
aplicada deve ser aquela vigente no momento da inscrição.

Além do mais, o Tribunal de origem aplicou o entendimento da Primeira 
Seção desta Corte firmado no julgamento do REsp 1.215.550/PE, sob o rito dos 
recursos repetitivos (Tema 615/STJ), segundo o qual "[...] o Decreto nº 80.419/77: 1) 

não foi revogado pelo Decreto n. 3.007/99; 2) não traz norma específica que vede o 

procedimento de revalidação dos diplomas que têm respaldo nos artigos 48 e 53, V, da 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira" (REsp 1.215.550/PE, relator Ministro 
Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 23/9/2015, DJe de 5/10/2015). Segue a 
ementa:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
CURSO SUPERIOR. DIPLOMA OBTIDO NO EXTERIOR. REGISTRO EM 
UNIVERSIDADE BRASILEIRA. CONVENÇÃO REGIONAL SOBRE O 
RECONHECIMENTO DE ESTUDOS, TÍTULOS E DIPLOMAS DE ENSINO 
SUPERIOR NA AMÉRICA LATINA E CARIBE. VIGÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
REVALIDAÇÃO AUTOMÁTICA.

1. "A Convenção Regional sobre o Reconhecimento de Estudos, 
Títulos e Diplomas de Ensino Superior na América Latina e no Caribe, 
incorporada ao ordenamento jurídico nacional por meio do Decreto n. 
80.419/77, não foi, de forma alguma, revogada pelo Decreto n. 3.007, de 30 
de março de 1999. Isso porque o aludido ato internacional foi recepcionado 
pelo Brasil com status de lei ordinária, sendo válido mencionar, acerca desse 
particular, a sua ratificação pelo Decreto Legislativo n. 66/77 e a sua 
promulgação através do Decreto n. 80.419/77. Dessa forma, não há se falar 
na revogação do Decreto que promulgou a Convenção da América Latina e 
do Caribe em foco, pois o Decreto n. 3.007/99, exarado pelo Sr. Presidente 
da República, não tem essa propriedade" (REsp 1.126.189/PE, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 13/5/2010).

2. O Decreto n. 80.419/77 não contém determinação específica para 
revalidação automática dos diplomas emitidos em países abarcados pela 
referida convenção.

3. "O art. 53, inciso V, da Lei n. 9.394/96 permite à universidade fixar 
normas específicas a fim de disciplinar o referido processo de revalidação de 
diplomas de graduação expedidos por estabelecimentos estrangeiros de 
ensino superior, não havendo qualquer ilegalidade na determinação do 
processo seletivo para a revalidação do diploma, porquanto decorre da 
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necessidade de adequação dos procedimentos da instituição de ensino para 
o cumprimento da norma, uma vez que de outro modo não teria a 
universidade condições para verificar a capacidade técnica do profissional e 
sua formação, sem prejuízo da responsabilidade social que envolve o ato" 
(REsp 1.349.445/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, DJe 14/5/2013).

4. Recurso especial a que se nega provimento. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/2008. (REsp n. 
1.215.550/PE, relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 
23/9/2015, DJe de 5/10/2015.)

Cito estes julgados no mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
ADMINISTRATIVO. INSCRIÇÃO NO CONSELHO PROFISSIONAL 
INDEPENDENTE DA REVALIDAÇÃO DE DIPLOMA ESTRANGEIRO DO 
CURSO DE MEDICINA. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO 
PROFERIDO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.

1. Cinge-se a questão dos autos à discussão acerca da pretensão do 
ora recorrente, portador e diploma estrangeiro, de proceder à inscrição no 
quadro de médicos do Conselho Regional de Medicina, independentemente 
da revalidação do referido título, expedido em data anterior a exigência legal.

2. Verifica-se que o Tribunal a quo proferiu entendimento de acordo 
com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que é requisito para 
inscrição no conselho profissional de medicina a revalidação do diploma 
estrangeiro, não havendo ilegalidade em tal exigência, porquanto não há 
disposição legal para revalidação automática dos diplomas. Incidência da 
Súmula n. 83/STJ.

Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.958.960/RN, relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 
27/4/2023.)

 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
REVALIDAÇÃO AUTOMÁTICA DE DIPLOMA MÉDICO OBTIDO NO 
EXTERIOR. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ. VIOLAÇÃO DO 
ART. 87 DA LEI 5.692/1971. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO 
ART. 1.025 DO CPC. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO EFETIVA DE VIOLAÇÃO 
AO ART 1.022 DO CPC. ACÓRDÃO DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM 
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. HISTÓRICO DA 
DEMANDA

1. Trata-se de ação em que médica, formada em Cuba antes da edição 
da Lei 9.396/1996, pretende obter registro no Conselho Regional de 
Medicina de São Paulo sem se submeter ao procedimento de revalidação de 
seu diploma estrangeiro.

2. O pedido foi acolhido na primeira instância, mas a sentença foi 
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reformada no Tribunal Regional Federal. A Corte entendeu "que a inscrição 
no CREMESP não prescinde da revalidação do diploma estrangeiro, sendo 
irrelevante sua data de expedição, pois a revalidação automática afrontaria a 
previsão constitucional de autonomia didático-científica das universidades 
(art. 207 da CF/88)" (fl. 577, e-STJ).

3. Inconformada, a parte interpôs Recurso Especial em que alega 
violação do art. 87 da Lei 5.692/1971, o qual, inadmitido na origem, ensejou 
o presente Agravo em Recurso Especial. O Agravo foi conhecido pela 
Presidência do STJ para não conhecer do Recurso Especial com 
fundamento na Súmula 126/STF.

4. No presente Agravo Interno a parte se insurge contra referida 
decisão, em suma, afirmando que o STF já concluiu que o tema concernente 
à revalidação automática de diploma obtido no exterior necessita do exame 
de normas infraconstitucionais e, por conseguinte, não detém Repercussão 
Geral, de modo que não havia motivos para a interposição de Recurso 
Extraordinário. NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL AUTÔNOMO NÃO ATACADO. 
SÚMULA126/STF.

5. O acórdão de origem baseou-se em fundamentos infraconstitucional 
e, especialmente, constitucional (art. 207 da CF), qualquer deles suficiente à 
sua manutenção. O argumento constitucional, contudo, não foi impugnado 
por Recurso Extraordinário, o que basta para o não conhecimento do 
Recurso Especial, nos termos da Súmula 126/STF: "É inadmissível recurso 
especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional 
e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a 
parte vencida não manifesta recurso extraordinário".

6. Quanto ao argumento de que seria incabível a incidência da referida 
Súmula porque o STF considerou que o tema não possui Repercussão 
Geral, não prospera a irresignação. Ao analisar o RE 584.573/RS, bem se vê 
que a Corte Suprema não negou a existência de questão de índole 
constitucional a respeito do tema, mas apenas reconheceu, diante de 
particularidades do caso concreto que lhe foi apresentado, interesse 
exclusivo das partes na solução do feito, não vislumbrando repercussão 
necessária ao pronunciamento do STF. Tal conclusão, todavia, não transfere 
ao STJ a competência para a análise de fundamento constitucional do 
acórdão recorrido, que segue sendo do STF conforme precedente desta 
Corte em caso análogo: AgInt no REsp 1.269.077/PE, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe de 5.12.2019. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ

7. Ainda que assim não fosse, a tese central da recorrente diz respeito 
à suposta revogação dos arts. 103 da Lei 4.024/1961 e 51 da Lei 5.540/1968 
pelo art. 87 da Lei 5.692/1971. Tais disposições, entretanto, não foram objeto 
de adequado prequestionamento na instância ordinária, não tendo sequer 
sido referidos ou valorados no acórdão da origem. Incide, portanto, o óbice 
da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".

8. A parte agravante até ofertou aclaratórios na origem invocando a 
necessidade de enfrentamento das referidas disposições legais (fls. 593-598 
e 624-630, e-STJ). Mas no Recurso Especial manejado não se apontou, 
efetivamente, a violação do art. 1.022 do CPC, sendo absolutamente 
inadequada a mera referência à fl. 686 (e-STJ), sem apresentação das 
razões que justificariam o reconhecimento do vício (art. 932, III, do CPC). 
Impossível, por conseguinte, reconhecer a ocorrência de prequestionamento 
ficto, na forma do art. 1.025 do CPC, de acordo com inúmeros precedentes 
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desta Corte: AgInt no REsp 1.990.435/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe de 17.11.2022; AgInt no AREsp 1.735.565/RS, Rel. 
Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 11.11.2022; AgInt no 
AREsp 1.973.288/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe de 19.4.2022.

9. Incide na hipótese o disposto na Súmula 211//STJ: "Inadmissível 
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo". ACÓRDÃO 
RECORRIDO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 
83/STJ.

10. Por fim, considere-se que o acórdão de origem encontra-se em 
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, firmada no Tema 
615, no sentido de que a Convenção Regional sobre o Reconhecimento de 
Diploma de Ensino Superior na América Latina e no Caribe, aprovada pelo 
Decreto Legislativo 66/1977 e promulgada pelo Decreto Presidencial 
80.419/1977, possui nítido caráter programático ao determinar que os países 
signatários criem mecanismos para torná-la efetiva, inexistindo, portanto, 
determinação específica de reconhecimento automático dos diplomas. 
Concluiu-se, ainda, que o Decreto 80.419/1977: 1) não foi revogado pelo 
Decreto 3.007/1999; 2) não traz norma específica que vede o procedimento 
de revalidação dos diplomas que têm respaldo nos arts. 48 e 53, V, da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Brasileira.

11. O precedente referido tratou, tal como na hipótese destes autos, da 
necessidade de revalidação de diploma do curso de medicina de instituição 
de ensino cubana expedido antes da edição da Lei 9.396/1996. Por isso, o 
Superior Tribunal de Justiça, em casos análogos, tem afastado a tese de 
distinguishing tal como a aqui apontada, reafirmando a vigência dessa 
orientação vinculante. Precedentes: AgInt no REsp 1.973.267/RS, Rel. Min. 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 26.5.2022; REsp 1.646.447/MS, 
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 24.4.2017.

12. Também se aplica ao caso, portanto, o quanto disposto na Súmula 
83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". 
Orientação também aplicável aos recursos interpostos pela alínea "a" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal de 1988 (REsp 1.186.889/DF, 
Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 2.6.2010).

CONCLUSÃO

13. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.126.632/SP, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6/12/2022, 
DJe de 19/12/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DIPLOMA DE MEDICINA. 
UNIVERSIDADE ESTRANGEIRA. REVALIDAÇÃO. NECESSIDADE. RESP 
N. 1.215.550/PE - TEMA N. 615. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 
DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO COM 
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Conselho Regional de 
Medicina do Estado do Ceará - CREMEC objetivando a declaração de 
inexigibilidade de revalidação do diploma em medicina da autor, expedido 
por universidade estrangeira (Cuba), antes da publicação da Lei n. 9.394 de 
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1996, ou, subsidiariamente, a declaração de que a conclusão de curso de 
pós-graduação em universidade pública no Brasil, que ofereça curso do 
mesmo nível do curso de sua graduação, equivaleria a revalidação implícita 
do diploma obtido no estrangeiro.

II - Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida. Esta Corte negou provimento ao recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo 
se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 
para o desate da controvérsia, apreciando-a e apontando as razões de seu 
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como 
verificado na hipótese.

IV - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da violação dos mencionados artigos processuais, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: (AgInt no REsp n. 
1.643.573/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
8/11/2018, DJe 16/11/2018 e AgInt no REsp n. 1.719.870/RS, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/9/2018, DJe 
26/9/2018).

V - No que trata da indicação de contrariedade ao art. 87 da Lei n. 
5.692/1971, bem assim ao art. 44, III, da Lei n. 9.394/1996, é forçoso 
esclarecer que esta Corte Superior fixou, sob o Tema n. 615, que, nos casos 
abrangidos pela Convenção Regional sobre o Reconhecimento de Estudos, 
Títulos e Diplomas de Ensino Superior da América Latina e Caribe, não há 
disposição legal específica para a revalidação automática dos diplomas 
expedidos por países integrantes da referida convenção, cumprindo à 
universidade brasileira fixar normas específicas para disciplinar o referido 
processo de revalidação.

VI - Não se sustenta a tese da recorrente de distinção do caso dos 
autos com o quanto deliberado no REsp n. 1.215.550/PE - Tema n. 615, 
apreciado sob o rito dos recursos repetitivos, porquanto esse precedente 
tratou justamente de demanda idêntica à discutida nos presentes autos, ou 
seja, a possibilidade de revalidação de diploma do curso de medicina de 
instituição de ensino cubana, expedido antes da edição da Lei n. 9.396/1996. 
Também não merece amparo a tese recursal de vácuo legislativo que 
dispensasse a revalidação de diploma de curso superior expedido por 
universidade estrangeira, antes da Lei de Diretrizes e Bases da Educação - 
LDB/1996, uma vez que o art. 51 da Lei n. 5.540/1968, que previa a 
revalidação dos diplomas de curso superior expedidos por instituições 
estrangeiras, teve vigência até a LDB/1996. Nesse sentido, os seguintes 
julgados: (AgInt no REsp n. 1.791.861/RS, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 20/8/2019, DJe de 26/8/2019, REsp n. 
1.646.447/MS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 21/3/2017, DJe de 24/4/2017 e REsp n. 1.215.550/PE, relator Ministro Og 
Fernandes, Primeira Seção, julgado em 23/9/2015, DJe de 5/10/2015).

VII - O dissídio jurisprudencial suscitado também não prospera, uma 
vez que o aresto paradigma apresentado encontra-se em sentido diverso do 
entendimento firmado nesta Corte.

VIII - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.017.223/CE, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 
19/12/2022.)
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Verifico, portanto, que a conclusão veiculada no acórdão recorrido está em 
harmonia com a orientação do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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